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O período experimental inicia-se com a celebração do referido contrato 
e tem a duração de 180 dias, correspondente à duração determinada pelo 
disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 76.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de 
setembro, conjugado com o n.º 2, da cláusula 6.ª do Acordo Coletivo 
de Trabalho n.º 1/2009, de 28 de setembro e Regulamento de Extensão 
n.º 1-A/2010, de 2 de março.

1 de outubro de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo da Ad-
ministração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Dr. Luís 
Manuel Paiva Gomes Cunha Ribeiro.

206447003 

 Aviso (extrato) n.º 13779/2012
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que, na sequên-
cia de Procedimento concursal aberto por aviso publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 152, de 6 de agosto de 2010, foi celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
com efeitos a partir de 1 de agosto de 2012, com o trabalhador Ana 
Maria Silva Dias Costa, para o preenchimento de um posto de trabalho 
da carreira/categoria de Assistente Operacional do mapa de pessoal da 
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P./ACES 
VI -Loures, com a remuneração correspondente à 1.ª posição remune-
ratória, nível 1 da tabela única remuneratória, da carreira de Assistente 
Operacional, correspondente a 485€.

Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 12.º da LVCR ex vi n.º 2 
e 3 do artigo 73.º do RCTFP, o júri para o período experimental terá a 
seguinte composição:

Presidente: Idalina Graciela Jesus Fernandes, assistente Operacional 
do ACES VI -Loures;

Vogais efetivos: Silvina Seabra Rosa Ferreira, Assistente Operacional 
do ACES VI -Loures, que substituirá o presidente nas suas faltas ou im-
pedimentos, e Rosalina Emília Simões Antunes, Assistente Operacional 
do ACES VI -Loures;

Vogais suplentes: Adelaide Maria Jesus Matias Abreu, Assistente 
Operacional do ACES VI -Loures e Maria José Santos Carriço Morais, 
Assistente Operacional do ACES VI -Loures.

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e 
tem a duração de 90 dias, correspondente à duração determinada pelo 
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 76.º da Lei n.º 59/2008, de 
11 de setembro.

4 de outubro de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo da Ad-
ministração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Dr. Luís 
Manuel Paiva Gomes Cunha Ribeiro.

206446801 

 Centro Hospitalar de Torres Vedras

Aviso n.º 13780/2012
Para os devidos e legais efeitos e conhecimento dos interessados, 

publica -se a lista de ordenação final, homologada por deliberação do 
Conselho de Administração deste Centro Hospitalar de 2 de outubro 
de 2012, dos candidatos ao procedimento concursal para Assistente 
de Medicina Interna da Carreira Especial Médica — Área Hospitalar, 
aberto por aviso n.º 9025/2012, publicado no D.R., 2.ª série, n.º 127 de 
3 de julho de 2012:

1.º Dr. António Pedro Mendes Duarte Rodrigues Teotónio — 18,02 
valores;

2.º Dra. Lisete Rolo Nunes — 17,92 valores;
3.º Dra. Maria Eugénia da Mota Carreira Germano — 17,40 valores;
4.º Dra. Tânia Isabel Silva Gaspar — 14,36 valores;
5.º Dra. Maria Inês Duarte Ribeiro Gomes Cuino — 12,40 valores.

Candidatos excluídos: a)
Dra. Ana Isabel Videira Gonçalves
Dra. Filipa Alexandra Duarte Gândara
Dr. Sérgio Alexandre Vieira Gonçalves

a) Por não terem comparecido à entrevista de seleção.
Da homologação da lista de ordenação final pode ser interposto re-

curso administrativo.
9 de outubro de 2012. — O Presidente do Conselho de Administração, 

Dr. José Manuel Gonçalves André.
206443918 

 Aviso n.º 13781/2012
Para os devidos e legais efeitos e conhecimento dos interessados, 

publica -se a lista de ordenação final, homologada por deliberação do 
Conselho de Administração deste Centro Hospitalar de 2 de outubro 
de 2012, dos candidatos ao procedimento concursal para Assistente de 
Cirurgia Geral da Carreira Especial Médica — Área Hospitalar, aberto 
por aviso n.º 9025/2012, publicado no D.R., 2.ª série, n.º 127 de 3 de 
julho de 2012:

1.º Dr. Hugo Miguel dos Santos Gameiro — 19,00 valores;
2.º Dra. Ana Margarida Pinheiro Povo — 18,82 valores;
3.º Dr. José Manuel Lima Carvalho — 14,88 valores;
4.º Dr. Adalberto Pereira da Silva — 14,42 valores.

Candidatos excluídas: a)
Dra. Adriana Teixeira de Sousa;
Dr. Gonçalo Filipe Granito Gonçalves Vieira da Luz
Dr. Marco João Gil Serôdio
Dra. Sofia Alexandra Beato Nunes

a) Por não terem comparecido à entrevista de seleção.
Da homologação da lista de ordenação final pode ser interposto re-

curso administrativo.
9 de outubro de 2012. — O Presidente do Conselho de Administração, 

Dr. José Manuel Gonçalves André.
206443934 

 INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento 
e Produtos de Saúde, I. P.

Aviso n.º 13782/2012
1 — No âmbito do procedimento concursal comum aberto pelo 

aviso n.º 10641/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 153, de 8 de agosto de 2012, ao abrigo das disposições constan-
tes dos artigos 32.º e da alínea d ) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificam  -se os candidatos admitidos que 
se encontram afixadas nas instalações do INFARMED — Autoridade 
Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P., sitas no Parque 
de Saúde de Lisboa, Avenida Brasil, 53,1749  -004 Lisboa, no Edifício 
Tomé Pires, encontrando -se ainda disponíveis no sitio http://www.
infarmed.pt/portal/page/portal/sobre_o_infarmed/apresentacao/proce-
dimentos_concursais/aviso_10641, as listas onde constam os métodos 
de seleção a aplicar aos candidatos admitidos a concurso, bem como 
demais informação relevante.

2 — Aos candidatos aos quais é aplicável o método de seleção obriga-
tório prova de conhecimentos torna -se público que a mesma terá lugar no 
dia 27 de outubro de 2012, nas instalações do Instituto Superior de Ciên-
cias Sociais e Políticas (ISCSP) Universidade Técnica de Lisboa, sito na 
Rua Almerindo Lessa, 1300 -663, Lisboa, constando toda a informação 
referente à respetiva realização, nas instalações do INFARMED, I. P., 
e no sítio http://www.infarmed.pt/portal/page/portal/sobre_o_infarmed/
apresentacao/procedimentos_concursais/aviso_1

11 de outubro de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo, Eurico 
Castro Alves.

206448705 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Direção Regional de Educação do Norte

Agrupamento de Escolas do Castêlo da Maia

Aviso (extrato) n.º 13783/2012

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
5 postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado para carreira e categoria de 
assistente operacional.

1 — Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e do disposto na alínea a) do n.º 3 do 
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artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, torna -se público 
que, por despacho do Presidente da Comissão Provisória Administrativa, 
do Agrupamento de Escolas do Castêlo da Maia, de 09/06/2012, no 
uso das competências que lhe foram delegadas por despacho do Se-
nhor Diretor -Geral da Administração Escolar proferido em 13/04/2012, 
publicado em 13/04/2012, no Diário da República, 2.ª série, n.º 74 
página 13 408, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar 
da publicação do presente Aviso no Diário da República, o procedi-
mento concursal comum para preenchimento de 5 postos de trabalho 
da carreira e categoria de assistente operacional deste Agrupamento 
de Escolas, na modalidade de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, a constituir por contrato de trabalho em funções 
públicas, por tempo indeterminado.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se não estarem cons-
tituídas reservas de recrutamento no próprio organismo e não ter sido 
efetuada consulta prévia à entidade Centralizadora para Constituição 
de Reservas de Recrutamento (ECCRC), por esta ter sido considerada 
temporariamente dispensada.

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, Lei 
n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pelo artigo 1.º da Portaria n.º 145 -a/2011, de 6 de abril, 
Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de 
dezembro e Código do Procedimento Administrativo.

4 — Âmbito do recrutamento: O presente recrutamento foi proce-
dido do despacho do Senhor Secretário de Estado da Administração 
Pública, de 9 de março de 2012, proferido nos termos e para os efeitos 
n.º 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, de modo a 
possibilitar o recrutamento, não apenas de trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida, de acordo com o n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, mas também de trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público por tempo determinado, cuja gestão, atualmente, é da 
competência do Ministério da Educação e Ciência, titulada por contrato 
a termo resolutivo certo celebrado, nos anos escolares de 2005/2006, 
2006/2007, 2007/2008 e 2008/2009 nos agrupamentos de escolas e 
escola não agrupadas da sua rede.

5 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas do Castelo da Maia, 
sita na Rua Serafim Cruz, Santa Maria de Avioso, Castêlo da Maia.

6 — Caracterização do posto de trabalho: Os 5 postos de trabalho a 
concurso caracterizam -se pelo exercício de funções na carreira e catego-
ria de assistente operacional, tal como descrito no Anexo referido no n.º 2 
do artigo 49.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, concretizados 
nas seguintes referências:

6.1 — Ref. A — 5 postos de Trabalho, que se caraterizam por ati-
vidades inerentes às de auxiliar de ação educativa, correspondendo ao 
exercício de funções de natureza executiva de apoio geral, competindo-
-lhe, designadamente, as seguintes atribuições:

a) Exercer as tarefas de atendimento e encaminhamento dos utiliza-
dores das escolas e controlar as entradas e saídas da escola;

b) Prestar informações, utilizar equipamentos de comunicação in-
cluindo estabelecer ligações telefónicas, receber e transmitir mensagens;

c) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das 
instalações, bem como do material e equipamento didático e informático 
necessário ao desenvolvimento do processo educativo;

d) Exercer atividades de apoio aos serviços de ação social escolar, 
laboratórios e bibliotecas escolares de modo a permitir o seu normal 
funcionamento;

e) Reproduzir documentos com utilização de equipamento próprio, 
assegurando a sua manutenção e gestão de stock necessários ao seu 
funcionamento;

f) Participar com os docentes no acompanhamento das crianças e 
jovens com vista a assegurar um bom ambiente educativo;

g) Cooperar nas atividades que visem a segurança de crianças e 
jovens na escola;

h) Prestar apoio e assistência em situações de primeiros socorros e, 
em caso de necessidade, acompanhar a criança ou aluno à unidade de 
prestação de cuidados de saúde;

i) Efetuar, no interior e exterior, tarefas de apoio de modo a permitir 
o normal funcionamento dos serviços.

7 — Remuneração base prevista: a correspondente à 1.ª posição re-
muneratória, 1.º nível remuneratório da tabela única remuneratória da 
categoria de assistente operacional. O posicionamento remuneratório será 
efetuado nos termos do n.º 1 do artigo 20.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 

de dezembro, do artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro 
e do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal.

8 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidatu-

ras, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

ii) 18 Anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória ou de curso 
que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau de complexidade 1 
de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro;

c) Os candidatos deverão ser titulares da escolaridade obrigatória ou 
equivalente, não se admitindo a possibilidade de substituição do nível 
habilitacional por formação ou experiência profissional.

9 — Atento ao disposto no artigo 52.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria, execu-
tem as mesmas funções e ocupem, no órgão ou serviço que publicita o 
procedimento concursal, postos de trabalho idênticos àqueles para cuja 
ocupação se publicita o procedimento, excetuando os que se encontrem 
em mobilidade especial, conforme o disposto na alínea l) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

10 — Constituem fatores preferenciais, de verificação cumulativa:
a) Comprovada experiência profissional no exercício efetivo das 

funções descritas no n.º 6 do presente Aviso;
b) Conhecimento da realidade social, escolar e educativa do contexto 

onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da publicação do 

presente Aviso, no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

11.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obriga-
toriamente, mediante preenchimento de formulário próprio, aprovado 
por Despacho n.º 11 321/2009, de 8 de maio, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponibilizado no endereço 
eletrónico da Direcção -Geral da Administração e Emprego Público 
(DGAEP), em www.dgaep.gov.pt, podendo ser obtido na página eletró-
nica ou junto dos serviços de administração escolar do Agrupamento de 
Escolas do Castêlo da Maia (Sede), e entregues no prazo de candidatura, 
pessoalmente, nas instalações deste, ou enviadas pelo correio, em carta 
registada com Aviso de receção, dirigidas ao Presidente da CAP do dito 
Agrupamento de Escolas.

12 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;
Fotocópia de documento comprovativo das habilitações literárias;
Curriculum Vitae, detalhado, devidamente datado e assinado;
Contrato de trabalho que comprove a relação jurídica de emprego 

público (fotocópia), caso seja detentor de relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado;

Declaração emitida pelo serviço onde o candidato se encontra a exercer 
funções, devidamente atualizada e autenticada, onde conste, de forma 
inequívoca, o organismo (central ou local) a quem compete a gestão, 
a modalidade de relação jurídica de emprego público, quando exista, 
bem como da carreira e da categoria de que seja titular, da posição, nível 
remuneratório e remuneração base que detém, com descrição detalhada 
das funções, atividades, atribuições e competências inerentes ao posto de 
trabalho ocupado pelo candidato, devendo a mesma ser complementada 
com informação referente à avaliação do desempenho relativa ao último 
período, não superior a 3 anos.

Fotocópia dos documentos comprovativos das ações de formação 
frequentadas com indicação da entidade que as promoveu, período em 
que as mesmas decorreram e despectiva duração;

Certificado do registo criminal, de acordo com o artigo 2.º da Lei 
n.º 113/2009, de 17 de setembro.
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12.1 — Os candidatos que exerçam funções no Agrupamento de 
Escolas do Castêlo da Maia, estão dispensados da apresentação dos 
documentos comprovativos dos fatos indicados no currículo, desde 
que, expressamente, refiram que os mesmos se encontram arquivados 
no seu processo individual, nesses casos, o júri do concurso solicitará 
oficiosamente os mesmos ao respetivo serviço de pessoal.

12.2 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
e para efeitos de admissão ao concurso os candidatos com deficiência 
devem declarar sob compromisso de honra o respetivo grau de incapa-
cidade e tipo de deficiência.

12.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

13 — Métodos de seleção
13.1 — Nos termos do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 

fevereiro (LVCR), com alterações introduzidas pelo artigo 33.º da 
Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro e do artigo 6.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, aplicam -se os métodos de seleção 
obrigatórios Prova de Conhecimentos (PC) e avaliação Psicológica 
(AP).

As ponderações a utilizar são as seguintes:
A) Prova de Conhecimentos (PC) — 75 %;
B) Avaliação Psicológica (AP) — 25 %.

13.2 — Os candidatos que reúnam as condições referidas no n.º 2 
do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, ser -lhes -ão 
aplicados, caso não tenham optado pelos métodos anteriores na apre-
sentação a concurso, de acordo com a 1.ª parte do mesmo normativo, 
a Avaliação Curricular (AC) e a Entrevista de Avaliação de Compe-
tências (EAC).

Neste caso, as ponderações a utilizar são as seguintes:
Avaliação Curricular (AC) — 75 %;
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — 25 %.

13.3. — A prova de conhecimentos (PC) visa avaliar os conheci-
mentos académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos 
candidatos necessárias ao exercício das funções descritas no n.º 6 do 
presente Aviso.

Será valorada de 0 a 20 valores e com expressão até às centésimas.
13.3.1 — Tipo, forma e duração da prova de conhecimentos: Prova 

teórica escrita, com a duração de sessenta minutos.
13.3.2 — Temas da prova de conhecimentos: Regulamento Interno 

e Projeto Educativo (estes encontram -se disponíveis no site do Agru-
pamento);

Lei n.º 59/2008 de 11 de setembro e Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de 
fevereiro (LVCR).

13.4 — Avaliação psicológica (AP) visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e 
competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prog-
nóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo 
como referência o perfil de competências definido no n.º 6 do presente 
Aviso. Será valorada segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8, 4 valores, podendo 
conter uma ou mais fases definidas após a publicitação da lista dos 
candidatos admitidos.

13.5 — Avaliação curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida. Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar, e que obrigatoriamente 
são os seguintes: Habilitação Académica de Base ou Curso equiparado, 
Experiência Profissional, Formação Profissional e Avaliação de Desem-
penho. Será expressa numa escala de 0 a 20 valores com valoração às 
centésimas, sendo a classificação obtida através da média aritmética 
ponderada das classificações dos elementos a avaliar.

13.6 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) visa ava-
liar, numa relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências essenciais 
para o exercício da função, sendo avaliada segundo níveis classifi-
cativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 
8 e 4 valores.

13.7 — A valoração final (VF) dos candidatos expressa -se numa 
escala de 0 a 20 valores, com valoração às centésimas em resultado da 
média aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em 

cada método de seleção e será efetuada através de uma das seguintes 
fórmulas:

[VF = 75 % × (PC) + 25 % × (AP)]
ou

[VF = 75 % × (AC) + 25 % × (EAC)]

13.8 — Serão excluídos do procedimento, nos termos do n.º 13 do 
artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos 
que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos 
de seleção, não lhes sendo aplicado o método seguinte.

13.9 — Atendendo à urgência do presente procedimento concursal, a 
aplicação dos métodos de seleção poderá ser faseada nos termos do ar-
tigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, da seguinte forma:

a) Aplicação, à totalidade dos candidatos, do primeiro método de 
seleção obrigatório (PC);

b) Aplicação do segundo método obrigatório (AP) apenas aos cinco 
melhores classificados no método obrigatório anterior, a convocar por 
ordem decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da sua 
situação jurídico  -funcional, até à satisfação das necessidades;

c) Dispensa de aplicação do segundo método aos restantes candidatos, 
que se consideram excluídos, quando os candidatos aprovados nos termos 
das alíneas anteriores satisfaçam as necessidades de recrutamento do 
procedimento concursal.

13.9.1 — Os candidatos aprovados no método de seleção obrigatório a 
convocar para a realização do segundo método, são notificados por uma 
das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

14 — Composição do Júri
Presidente: Paula Isabel Ferreira Cunha Macedo Garcia, Vice-

-Presidente CAP;
Vogais efetivos:
Maria Rosa Pereira Azevedo Gomes, Vogal da CAP e José Nuno 

Torres Magalhães Vieira Araújo, Vogal da CAP

Vogais suplentes:
Maria Conceição Santos Moutinho a Vogal da CAP e Vítor Pedro 

Ramos Rangel, Chefe de Serviços da Administração Escolar.

14.1 — O presidente de júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos por um dos vogais efetivos.

15 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os critérios de apreciação e de ponde-
ração dos métodos de seleção, bem como o sistema de classificação final 
dos candidatos, incluindo a respetiva fórmula classificativa, constam das 
atas das reuniões do júri do procedimento, as quais serão facultadas aos 
candidatos, no prazo de 3 dias úteis, sempre que solicitadas.

16 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos ex-
cluídos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo. 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, para realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo. As alegações a proferir pelos mesmos devem ser feitas 
em formulário próprio, aprovado por Despacho n.º 11 321/2009, de 8 de 
maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, 
disponibilizado no endereço eletrónico da Direção -Geral da Adminis-
tração e Emprego Público (DGAEP), em www.dgaep.gov.pt, podendo 
ser obtido na página eletrónica ou junto dos serviços administrativos 
do Agrupamento de Escolas do Castêlo da Maia.

17 — A Ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, em resultado da média 
aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada 
método de seleção.

17.1 — Critério de desempate:
17.1.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de de-

sempate a adotar são os constantes do n.º 1 do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

17.1.1.1 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da referida 
Portaria e nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto  -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, neste procedimento concursal o candidato com defi-
ciência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sob qualquer outra preferência legal.

17.1.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial, é efetuada, de forma decrescente, tendo preferência pelo 
candidato de maior idade.

17.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
e dos excluídos no decurso da aplicação dos métodos de seleção é 
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notificada, para efeitos de audiência de interessados, nos termos do 
artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

17.3 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após homo-
logação do Presidente da CAP do Agrupamento de Escolas do Castêlo 
da Maia, é afixada nas respetivas instalações em local visível e público 
e disponibilizada na página eletrónica do Agrupamento de Escolas do 
Castêlo da Maia, sendo ainda publicado um aviso no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, com informação sobre a sua publicitação.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens e 
mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

19 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os efeitos do previsto 
no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

20 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso é publicitado no Diário 
da República, 2.ª série, bem como na página eletrónica deste Agrupa-
mento de Escolas do Castêlo da Maia, na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da 
República, 2.ª série, e, no prazo máximo de três dias úteis contados da 
mesma data, num jornal de expansão nacional.

1 de outubro de 2012. — O Presidente da Comissão Administrativa 
Provisória, Marco António Esteves Marques.

206443797 

 Escola Secundária de Francisco de Holanda

Aviso n.º 13784/2012

Lista Unitária de Ordenação Final
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro e no Aviso n.º 11463/2012, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 167, de 29 de agosto de 2012, torna -se pública 
a lista unitária de ordenação final relativa ao procedimento concursal 
comum de recrutamento para ocupação de dois postos de trabalho em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas a tempo parcial para 
a carreira e categoria de assistente operacional. 

Nome Valoração
Final

Vânia Angélica Pacheco de Araújo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,80
Tânia Isabel Silva Machado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,05

 10 de outubro de 2012. — A Presidente da CAP, Rosalina Jesus 
Rodrigues Pinheiro.

206445327 

 Escola Secundária João da Silva Correia

Despacho n.º 13476/2012
Nos Termos do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro, 

na sequência do Procedimento Concursal de 2012 aberto pelo Aviso 
n.º 7036/2012, Idália Maria Ferreira Santos Monteiro concluiu com 
sucesso o período experimental na carreira e categoria de Assistente 
Operacional com a nota de 17 (dezassete) valores.

10 de outubro de 2012. — A Presidente da CAP, Margarida Amélia 
da Silva Violante.

206444639 

 Agrupamento Vertical de Escolas do Marão

Louvor n.º 558/2012
Manuel Bernardo Mendes Coelho, chefe dos serviços administrativos 

do recentemente extinto Agrupamento Vertical de Escolas do Marão, 
cumpriu sempre as suas funções com dedicação, lealdade, competência, 
disponibilidade permanente e acima de tudo, elevado empenho e zelo 
profissional, dignificando a escola e o serviço que dirigiu.

Por tudo o que foi referido, o Conselho Geral deste extinto agru-
pamento, reunido a 16 de julho de 2012, aprovou por unanimidade a 
atribuição de um voto de louvor.

1 de outubro de 2012. — O Presidente do Conselho Geral, Manuel 
Cândido Mendes Costa.

206443659 

 Escola Secundária de Monserrate

Aviso n.º 13785/2012

Abertura do procedimento concursal
 para recrutamento do Diretor

1 — Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, 
de 22 de abril, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de 
julho, torna -se pública a abertura do procedimento concursal para pre-
enchimento do cargo de Diretor da Escola Secundária de Monserrate, 
pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da publicação 
do presente aviso na 2.ª série do Diário da República.

2 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal — os previs-
tos no artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, conjugado 
com a norma transitória do artigo 6.º, n.º 5, do Decreto -Lei n.º 137/2012, 
de 2 de julho:

2.1 — Podem ser opositores ao procedimento concursal docentes de 
carreira do ensino público ou professores profissionalizados com contrato 
por tempo indeterminado do ensino particular e cooperativo, em ambos 
os casos com, pelo menos, cinco anos de serviço e qualificação para o 
exercício de funções de administração e gestão escolar, nos termos do 
número seguinte.

2.2 — Consideram -se qualificados para o exercício de funções de 
administração e gestão escolar os docentes que preencham uma das 
seguintes condições:

a) Sejam detentores de habilitação específica para o efeito, nos ter-
mos das alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 56.º do Estatuto da Carreira 
Docente dos Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos 
Básico e Secundário;

b) Possuam experiência correspondente a, pelo menos, um mandato 
completo no exercício dos cargos de diretor, subdiretor ou adjunto do 
diretor, presidente ou vice -presidente do conselho executivo, diretor exe-
cutivo ou adjunto do diretor executivo ou membro do conselho diretivo 
e ou executivo, nos termos dos regimes aprovados, respetivamente, pelo 
Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 224/2009, de 11 de setembro, e n.º 137/2012, de 2 de julho; pelo 
Decreto -Lei n.º 115 -A/98, de 4 de maio, alterado pela Lei n.º 24/99, de 
22 de abril; pelo Decreto -Lei n.º 172/91, de 10 de maio; e pelo Decreto-
-Lei n.º 769 -A/76, de 23 de outubro;

c) Possuam experiência de, pelo menos, três anos como diretor ou dire-
tor pedagógico de estabelecimento do ensino particular e cooperativo;

d) Possuam currículo relevante na área da gestão e administração 
escolar, como tal considerado, em votação secreta, pela maioria dos 
membros da comissão permanente do Conselho Geral da Escola Se-
cundária de Monserrate, responsável pelo relatório de avaliação das 
candidaturas segundo deliberação daquele órgão em 27 de setembro 
de 2012.

3 — Formalização do pedido de admissão ao procedimento:
3.1 — O pedido de admissão ao procedimento é efetuado por reque-

rimento dirigido ao Presidente do Conselho Geral da Escola Secundária 
de Monserrate, em modelo próprio disponibilizado na página eletrónica 
da Escola (http://www.esmonserrate.org/) e nos seus serviços adminis-
trativos, do qual constam os seguintes elementos:

a) Nome completo, número e data de emissão do bilhete de identidade 
ou cartão de cidadão, respetiva validade e serviço emissor, residência 
e código postal, número de telefone móvel e, ou fixo e endereço ele-
trónico;

b) Identificação do lugar a que se candidata, fazendo referência ao 
aviso publicado no Diário da República;

c) Lista da documentação que acompanha a candidatura.

3.2 — O requerimento previsto no número anterior é obrigatoriamente 
acompanhado pelos documentos seguintes, a entregar em envelope fe-
chado que contenha no exterior a inscrição: «Concurso prévio à eleição 
do Diretor da Escola Secundária de Monserrate — documentos anexos 
ao requerimento de …(nome do candidato)»:

a) Curriculum vitae datado e assinado, contendo dados atualizados e 
devidamente comprovados, relativos a identificação civil, fiscal e pro-




